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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Aviso n.º 1245/2019

Recrutamento por mobilidade de um Técnico Superior 
da área financeira a afetar à Entidade das Contas 

e Financiamentos Políticos

Carreira/Categoria: Técnico Superior;
Remuneração: Posição remuneratória detida no lugar de origem, até 

à 2.ª posição remuneratória nível 15 (€ 1.201,48);
Suplemento Mensal: € 240,30, valor correspondente à posição re-

muneratória supra identificada. O referido suplemento está previsto 
no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 545/99, de 14 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197/2015, de 16 de 
setembro;

Relação Jurídica Exigida: CTFP por tempo indeterminado;
Habilitação Literária: Licenciatura em Gestão, Economia ou Con-

tabilidade;
Caracterização do Posto de Trabalho (conteúdo funcional):
Conhecimento do sistema de normalização contabilística (SNC);
Experiência na elaboração de relatórios e pareceres;
Conhecimentos informáticos na ótica do utilizador, em especial das 

aplicações Word e Excel;
Autonomia e elevado sentido de responsabilidade;
Capacidade de organização e facilidade de comunicação.

Observações:
Método de seleção: Avaliação curricular complementada com en-

trevista.
Apenas serão convocados/as para a realização de entrevista os/as 

candidatos/as cujo curriculum vitae tenha sido objeto de avaliação 
mais favorável.

As candidaturas deverão ser obrigatoriamente instruídas com o cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado e com declaração emitida 
pela entidade empregadora relativa às funções que exerce, bem como 
certificado de habilitações literárias e certificados de formação, sem 
prejuízo de quaisquer outros elementos que o/a candidato/a entenda 
serem relevantes para apreciação do seu mérito.

No requerimento de candidatura devem constar os seguintes ele-
mentos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações literárias, 
modalidade da relação jurídica de emprego público e serviço/organismo 
a que pertence, categoria detida, posição remuneratória e vencimento, 
morada, código postal, endereço eletrónico, telefone de contacto e iden-
tificação da presente oferta de emprego.

Envio de candidaturas para: tribunal@tribconstitucional.pt ou para o 
Tribunal Constitucional sito na Rua de “O Século”, n.º 111; 1249 -117 
Lisboa.

Data limite para a apresentação de candidaturas: dez dias úteis após 
a publicação do presente aviso no Diário da República.

15/1/2019. — A Secretária -Geral, Ana Maria Neto.
311980446 

 Aviso n.º 1246/2019

Recrutamento por mobilidade de um Técnico Superior Jurista 
a afetar à Entidade das Contas e Financiamentos Políticos

Carreira/Categoria: Técnico Superior;
Remuneração: Posição remuneratória detida no lugar de origem, até 

à 2.ª posição remuneratória nível 15 (€ 1.201,48);
Suplemento Mensal: € 240,30, valor correspondente à posição re-

muneratória supra identificada. O referido suplemento está previsto 
no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 545/99, de 14 de dezembro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197/2015, de 16 de 
setembro;

Relação Jurídica Exigida: CTFP por tempo indeterminado;
Habilitação Literária: Licenciatura em Direito;
Caracterização do Posto de Trabalho (conteúdo funcional):

Conhecimento da legislação em vigor em matéria do regime geral de 
contraordenações e respetivo processo;

Experiência na instrução de processos de contraordenação;
Conhecimentos da legislação administrativa, em especial ao nível 

procedimental (Código do Procedimento Administrativo) e processual 
(Código de Processo nos Tribunais Administrativos) Experiência de 
assessoria jurídica a diversos níveis;

Aptidão para trabalhar em equipas de tamanho reduzido;
Conhecimentos informáticos na ótica do utilizador, em especial das 

aplicações Word e Excel.

Observações:
Método de seleção: Avaliação curricular complementada com en-

trevista.
Apenas serão convocados/as para a realização de entrevista os/as 

candidatos/as cujo curriculum vitae tenha sido objeto de avaliação 
mais favorável.

As candidaturas deverão ser obrigatoriamente instruídas com o cur-
riculum vitae detalhado, datado e assinado e com declaração emitida 
pela entidade empregadora relativa às funções que exerce, bem como 
certificado de habilitações literárias e certificados de formação, sem 
prejuízo de quaisquer outros elementos que o/a candidato/a entenda 
serem relevantes para apreciação do seu mérito.

No requerimento de candidatura devem constar os seguintes ele-
mentos: nome, naturalidade, data de nascimento, habilitações literárias, 
modalidade da relação jurídica de emprego público e serviço/organismo 
a que pertence, categoria detida, posição remuneratória e vencimento, 
morada, código postal, endereço eletrónico, telefone de contacto e iden-
tificação da presente oferta de emprego.

Envio de candidaturas para: tribunal@tribconstitucional.pt ou para o Tri-
bunal Constitucional sito na Rua de “O Século”, n.º 111; 1249 -117 Lisboa.

Data limite para a apresentação de candidaturas: dez dias úteis após 
a publicação do presente aviso no Diário da República.

15/1/2019. — A Secretária -Geral, Ana Maria Neto.
311980413 

 TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE ÉVORA

Despacho n.º 826/2019
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do Despacho n.º 7546/2004, 

do Secretário de Estado da Justiça, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 16 de abril de 2004, em conjugação com o Despacho 
n.º 2732/2005, do Secretario de Estado da Administração Judiciária, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 4 de fevereiro de 2005, 
atenta a disponibilidade manifestada e as necessidades do serviço, de-
signo para integrarem o grupo de trabalho responsável pelo projeto de 
informatização da jurisprudência do Tribunal da Relação de Évora, 
para o ano de 2019, com efeitos a 1 de janeiro de 2019, os seguintes 
magistrados:

Juiz desembargador Fernando Ribeiro Cardoso;
Juiz desembargador Manuel António do Carmo Bargado;
Juiz desembargador Mário João Canelas Brás;
Juiz desembargador Moisés Pereira da Silva.
8 de janeiro de 2019. — O Presidente do Tribunal da Relação de 

Évora, João Luís Nunes.
311968589 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso (extrato) n.º 1247/2019
Por despacho de Sua Excelência o Senhor Presidente do Conselho 

Superior da Magistratura e do Supremo Tribunal de Justiça, na qualidade 
de Presidente da Comissão de Eleições, proferido em 08 -01 -2019, no uso 
da competência estabelecida pelos artigos 143.º, n.os 2 e 4, do Estatuto 
dos Magistrados Judiciais, e 3.º, n.º 1, do Regulamento do Processo Elei-
toral para o Conselho Superior da Magistratura, foi designado o dia 11 
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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extrato) n.º 827/2019

Renovação de comissão de serviço
Por meu despacho de 9 de janeiro de 2019, é renovada, obtida a 

necessária autorização, a comissão de serviço do escrivão auxiliar João 
Carlos Ferreira Santos, a exercer funções no Departamento Central de 
Investigação e Ação Penal da Procuradoria -Geral da República, com 
efeitos reportados a partir de 1 de dezembro de 2018.

9 de janeiro de 2019. — O Secretário -Adjunto da Procuradoria -Geral 
da República, Rui Dias Fernandes.

311968823 

 Conselho Superior do Ministério Público

Despacho (extrato) n.º 829/2019
Licenciado António Magalhães Pereira, procurador -geral -adjunto a 

exercer funções no Tribunal da Relação de Guimarães, cessa as referidas 
funções por efeitos de aposentação/jubilação.

16 de janeiro de 2019. — O Secretário da Procuradoria -Geral da 
República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.

311983921 

 Despacho (extrato) n.º 828/2019

Renovação de comissão de serviço
Por meu despacho de 9 de janeiro de 2019, é renovada, obtida a ne-

cessária autorização, a comissão de serviço do técnico de justiça adjunto 
Joaquim Francisco Abreu Silva, a exercer funções no Departamento Cen-
tral de Investigação e Ação Penal da Procuradoria -Geral da República, 
com efeitos reportados a partir de 1 de outubro de 2018.

9 de janeiro de 2019. — O Secretário -Adjunto da Procuradoria -Geral 
da República, Rui Dias Fernandes.

311970159 

PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Regulamento n.º 85/2019

Regulamento de alteração 
ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio

O Regulamento n.º 58/2005 de 18 de agosto, alterado pelos Regu-
lamentos n.º 87/2009, de 18 de fevereiro, n.º 302/2009, de 16 de julho 
e n.º 114/2012, de 13 de março, que estabelece os princípios e regras 
aplicáveis à portabilidade nas redes de comunicações públicas (Regu-
lamento da Portabilidade), foi recentemente alterado pelo Regulamento 
n.º 257/2018, publicado a 8 de maio.

Conforme estabelecido no seu artigo 6.º, as alterações introduzidas no 
regime da portabilidade pelo Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio, 
entraram em vigor a 22 de maio de 2018, com exceção de algumas das 
suas disposições, cuja entrada em vigor foi diferida no tempo.

É o caso das disposições relativas ao novo mecanismo de validação 
do pedido eletrónico de portabilidade, realizado através do Código de 
Validação da Portabilidade (CVP), que devem ser implementadas no 
prazo de 9 meses a contar da data de publicação do regulamento, ou 
seja, até 9 de fevereiro de 2019.

No entanto, foram reportados à ANACOM diversos constrangimentos 
relacionados com a complexidade associada à implementação e dispo-
nibilização do CVP, tal como previsto no novo artigo 12.º -A do Regu-
lamento da Portabilidade, nomeadamente a necessidade dos prestadores 
de serviços com obrigações de portabilidade realizarem alterações em 
vários sistemas de informação SI/TI que interagem entre si, os quais 
podem, no limite, impactar no direito à portabilidade e na confiança dos 
consumidores neste novo processo de validação do pedido eletrónico 
de portabilidade.

Por estes motivos, a ANACOM aprovou, em 14 de novembro de 
2018, e publicitou, em 15 de novembro de 2018, o início do procedi-
mento de alteração ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio, tendo 
em vista a alteração da regra de entrada em vigor do regime aplicável 
ao CVP, tudo nos termos previstos no n.º 1 do artigo 98.º do Código do 
Procedimento Administrativo.

Findo o prazo concedido para o efeito, foi recebido o contributo da 
APRITEL — Associação dos Operadores de Comunicações Eletrónicas, 
em nome dos seus associados, que foi objeto de análise e ponderação na 
elaboração do projeto de alteração ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 
de maio, o qual, nos termos do disposto no artigo 10.º dos seus Estatutos 
e dos artigos 98.º e seguintes do Código do Procedimento Administra-

tivo, foi submetido pela ANACOM ao correspondente procedimento 
de consulta regulamentar, que decorreu pelo período de 10 dias úteis, 
fixado por urgência ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.º dos Estatutos, me-
diante publicação no seu sítio institucional e na 2.ª série do Diário da 
República — Aviso n.º 18570/2018, publicado a 12 de dezembro.

Encerrada a consulta regulamentar, a ANACOM analisou e ponderou 
os contributos apresentados, constando a respetiva apreciação do rela-
tório que fundamenta a aprovação do presente regulamento, o qual se 
encontra publicado no sítio institucional desta Autoridade, assim como 
as versões integrais dos contributos recebidos.

No essencial, o presente regulamento procede à prorrogação do prazo 
estabelecido na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento 
n.º 257/2018, de 8 de maio, pelo que as disposições ali elencadas entrarão 
em vigor em 11 de maio de 2019.

Assim, no âmbito das atribuições previstas nas alíneas a) e h) do n.º 1 
do artigo 8.º e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º, no 
artigo 10.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º todos dos seus Estatutos, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, na prossecução 
dos objetivos de regulação fixados nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 5.º 
e nos termos e para os efeitos do artigo 54.º e do n.º 1 do artigo 125.º, 
todos da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na redação atualmente em 
vigor, a ANACOM aprovou, por deliberação de 9 de janeiro de 2019, as 
seguintes alterações ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio

O artigo 6.º do Regulamento n.º 257/2018, de 8 de maio, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Do artigo 2.º, do n.º 8 do artigo 7.º e dos artigos 8.º, 9.º, 12.º, 

12.º -A, 13.º, 14.º, 17.º, 18.º e 23.º -A que entram em vigor no dia 11 
de maio de 2019;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os anexos I e II da Especificação de portabilidade revistos, 
atualizados e disponibilizados nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 
presente regulamento, entram em vigor no dia 11 de maio de 2019.»

de abril de 2019 para a realização da eleição dos vogais do Conselho 
Superior da Magistratura a que se reporta o artigo 137.º, n.º 1, alínea c), 
do citado Estatuto.

8 de janeiro de 2019. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Gabriel Donoso Castelo Branco.

311968645 


